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outros tipos de organização. Êles entram em con­
tato, de acôrdo com a tarefa, com todos os ele­
mentos da emprêsa, e o resultado é  que os com­
partimentos estanques desaparecem e o trabalho 
torna-se um trabalho de equipe.

Não há desacordo, nem multiplicidade de 
ccmando, porque as funções são definidas cuida­
dosamente, e os elementos não recebem ordens 
de mais que um chefe em cada assunto.

Para se realizar uma boa organização fun­
cional de uma emprêsa deve-se definir primeira­
mente o objetivo, estudar os meios, estudar a capa­
cidade do pessoal disponível e fazer uma distri­
buição funcional segundo as suas capacidades. Por 
ésse processo obtém-se uma estrutura de tudo o

que deve ser feito, por quem deve ser feito, das 
relações que devem existir, ainda que distintas, 
mas que têm uma base de comparação, baseada 
na apreciação numérica do trabalho executado.

Observação —  Conforme as necessidades, os 
tipos de organização podem ser combinados, sendo 
muito comum encontrar organizações “linha, staff 
e funcional” . A estrutura das organizações de­
pende grandemente da personalidade do chefe, 
do tipo do produto, do número e individualidade 
dos empregados, da sua política, etc. Portanto o 
tipo de organização ideal é o que se baseia sôbre 
essas semelhanças, fugindo da feição individual 
para a geral ou mçlhor dito, para a feição do con­
junto.

SELEÇÁO

M e rca do  do Traba lho  - Exame 
e desenvolv imento

E
M  situação de emprêgo, o trabalho é objeto 

de troca: o empregado presta o serviço e o 
empregador, compensadoramente, lhe paga o tem­

po gasto ou a produção realizada. Não se trata, 
todavia, de transação de tipo comercial. Deve se 
atender à advertência do Tratado de Versailles e 
não considerar o homem como mercadoria.

O organismo humano não é máquina em sen­
tido estrito; além dos desgastes comuns de ordem 
material, tem exigências fisiopsíquicas particula­
res. Requer descanso ou pausas renovadoras, ali­
mentação conveniente conforme o tipo do traba­
lho, segurança contra acidentes, moléstias profis­
sionais, e medidas ligadas ao proporcionamento do 
conforto espiritual e moral. Pede cuidados espe­
ciais dos que usam seus serviços, interessados, ao 
mesmo tempo, na conservação de sua capacidade 
para bom rendimento.

“Primitivamente, mercado era um lugar, de 
hábito uma praça, em que os gêneros eram ex­
postos à venda; não somente êles, mas também os 
serviços, como nos primórdios do mercado do tra­
balho, em que em zonas afastadas, os trabalhado­
res se apresentavam de manhã, em praça tradicio­
nal, ou em outro local da fábrica para oferecerem 
seus serviços” . (C . A r e n a ) .

No mercado do trabalho, há a oferta e a pro­
cura. Define-se a oferta, neste caso, como a quan­
tidade de mão-de-obra ou de trabalho que se apre­
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senta no mercado, na unidade de tempo conside­
rado, e é determinada pelo: a ) quantidade da po­
pulação obreira; b )  qualidade da mesma; c )  quan­
tidade e duração dos serviços oferecidos, isto é, 
pela disponibilidade das capacidades humanas 
para o trabalho. Por procura se compreende a 
quantidade de trabalho que, na mesma unidade 
de tempò, se tem a disposição para alugar, ou em 
outras palavras, para qual se necessita mão-de- 
obra, por determinado preço; assim, está em fun­
ção da disponibilidade de serviços, instrumentos, 
capitais ou vagas nos quadros das empresas ou 
organizações.

O mercado de trabalho é uma abstração; na 
realidade há mercados de trabalhos, variando êstes 
segundo: 1) qualificação do pessoal; 2 ) local; 3 ) 
profissão; 4 ) época do ano.

Tendo em vista as relações mútuas, pode o 
trabalho ser: —  escravo, livre ou dirigido, poden­
do considerar-se ainda o trabalho forçado e o tra­
balho obrigatório. A experiência histórica e a 
observação das sociedades de tipo primitivo da 
África e Ásia demonstram a inferioridade eco­
nômica do trabalho obrigatório em relação ao tra­
balho livre.

O contrato de trabalho vem dando garantia 
de mútua observância nas transações, que livre­
mente se realizam em condições de igualdade, en-
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tre os que oferecem serviços e os que têm capa­
cidade para executá-los.

Para regular desenvolvimento econômico e 
social dos países convém saber-se o estado do mer­
cado do trabalho que implica no conhecimento de: 
a) quantidade da população; b )  proporção da po­
pulação obreira; c )  disponibilidade da mão-de- 
obra; d) distribuição dos trabalhos; e ) situações 
locais para os trabalhos; / )  efeitos nocivos ou des­
favoráveis com mudanças de hábitos ou residên­
cia de trabalhadores; g )  capacidade e rendimento 
de mão-de-obra em cada setor.

No exame do mercado do trabalho, como fase 
primária está a cifra da população, desde o cál­
culo global até a densidade populacional por uni­
dade de superfície da terra (aspecto estático). 
Em nosso país, a densidade da população, aproxi­
madamente, de acôrdo com o último recenseamen- 
to é de 6,5% por km2, considerando-se apenas 
as zonas habitáveis, o que exclui 21%  do total, 
havendo locais de verdadeira superpopulação 
como nas grandes cidades e vizinhanças. Quanto 
à população ótima, no nosso caso, alguns cálculos 
autorizados estabelecem a densidade de 15 habi­
tantes por km2 numa área aproveitável de 6 mi­
lhões e muitos km2, com população global de 100 
mil habitantes. (C astr o  B a r r e t o ) .

Há necessidade de considerar também o 
aspecto dinâmico ou prospectivo, relativamente à 
população que se prende a : a ) taxa normal de 
crescimento da população (por excesso de nasci­
mentos sôbre mortes); b ) percentagem líquida 
dêsses crescimentos em unidade de tempo; c )  com­
posição da população de acôrdo com a idade dos 
habitantes; d ) composição da população em face 
de sua sanidade e rendimento funcional no traba­
lho.

A densidade útil da população varia, confor­
me o tipo de serviço ou atividade: —  40 habitan­
tes por km2 na zona agrária da Europa, antes da 
segunda grande guerra (França, Alemanha)^ e 
apenas 19 na Inglaterra. Por outro lado situações 
difíceis criadas na Bulgária e na Polônia com 
densidade de 100 habitantes por km2. A capa­
cidade dos habitantes influi nas conseqüências 
da superpopulação (pauperismo, falta de higiene, 
má alimentação), bastando obsercar a situação da 
China e índia, em confronto com a Holanda e 
Dinamarca, também com grande densidade de 
população por km2.

De forma esquemática, para análise poste­
rior mais detida, pode-se considerar, segundo a 
idade, os habitantes: a ) em fase de preparação 
para o trabalho (1 a 20 anos), quando consomem 
mais que produzem; b )  em fase de produção (21 
a 55 anos), quando produzem mais que conso­
mem/ c )  em fase de inatividade (55 em diante), 
quando vivem do que produziram ou às expensas 
de outros. No segundo grupo, dentre os que de­
vem estar produzindo se incluem, contudo: os real­
mente ativos e válidos e os inaptos e inativos, vi­
vendo êstes da assistência e socorros privados ou 
públicos.

A estabilização da taxa da população obreira 
se articula com os problemas da mortalidade in­
fantil; do prolongamento da vida na fase produ­
ção; do aumento do número de pessoas em fase 
de produção, e relação entre o número destas e 
daquelas em fase de preparação e inatividade. 
Estas questões envolvem assuntos que autorizam 
a idéia de organização de planos econômicos na­
cionais e as quais não podem ser estranhas inicia­
tivas neste sentido como o Plano SALTE. Inte­
ressam a atualização das taxas de: —  a) morta­
lidade infantil; h) mortalidade em geral; e c )  na­
talidade . As moléstias da infância e da juventude 
e as causas de debilidade e morte dos recém-natos 
são os fatores mais evidentes na depreciação do 
elemento humano, diminuindo o número dos pro­
dutivos e aumentando a cifra proporcional dos 
velhos e incapazes. Pelo cálculo de Escudero, a 
média da vida no Brasil, é de 29 anos; grande par­
te da população morre assim antes desta idade, 
portanto sem ter ingressado na fase de produção. 
Perdemos 400 mil crianças, antes de 1 ano de 
idade, por falta de educação materna, higiene e 
alimentação conveniente. Por outro lado, meio 
milhão de tuberculosos jovens aumentam o grupo 
dos inativos .

Os problemas da população, tanto em geral, 
como obreira, de interêsse econômico, são sempre 
articulados aos aspectos da quantidade e da qua­
lidade do homem. A ilha de Java tem cêrca de 
40 milhões e foi dominada por 200 mil japoneses; 
e a Austrália apenas com 9 milhões ainda auxi­
liava o Commonwealth na luta contra o nazi-fas- 
cismo.

Considera-se, nas nações civilizadas, taxa de 
natalidade mínima: 20 por mil, sob pena de de­
cadência; também o número de pessoas novas 
deve sobrepor-se ao dos anciães, além do mais, 
como energia potencial e reprodutora.

Na massa da população britânica, como qua­
dro alarmante, o número de jovens decresce e o 
dos velhos aumenta. A guerra, realmente, é um 
dos fatores que causam a perda dos moços, e den­
tre êsses, os mais capazes e os de melhor cons­
tituição.

A solução do problema no que respeita a 
quantidade, está na base do acréscimo da natali­
dade sadia, diminuição da morbidade e mortali­
dade infantil e juvenil, condições de higiene geral 
e no trabalho para prolongar a fase produtiva, imi­
gração para atender imediatamente à produção 
local e imediatamente aos desgastes já sofridos por 
motivo de saúde e perda da população jovem. 
Imigração deve ser no caso dirigida, e nas bases 
econômicas e eugenéticas impostas pelas circuns­
tâncias .

No que respeita a qualidade no mercado do 
trabalho, interessam além da proporção das pes­
soas capazes de trabalhar suficientemente, as suas 
habilitações, rendimento e a distribuição respecti­
va nos diversos setores.

A distribuição da população obreira no Bra­
sil é a seguinte, segundo o quadro do “Anuário
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Brasil” publicado pelo Ministério das Relações 
Exteriores, aqui transcrito para uma idéia geral:

BRASIL

POPULAÇÃO SEGUNDO AS ATIVIDADES

'li
Atividades Homens Mulheres

Agricultura, pecuária, etc. . . 8 .183.313 1 .270.199
Indústrias Transformação . . . . 1 .107.371 292.685
Indústrias Extrativas ............... 345.202 45.358
Comércio Crédito ...................... 746.431 54.489
Transportes ................................. 459.758 13.918
Administração Pública e En­

sino ........................................ 227.431 83.385
Defesa Nacional ........................ 170.827 1.385
Profissões Liberais e culto . .  . 78.731 39.956
Serviços Sociais ........................ 461.621 438.153
Atividades Domésticas Escola­

res .......................................... 1 .184.239 10,.725.275
1 .469.777 1 .638.435

14 .434.611 14..603.238

A existência e formação de trabalhadores 
qualificados envolve problemas de valorização da 
mão-de-obra, notado como um de mais urgente 
solução em nosso país. O ensino profissional exer­
cido pelo govêrno federal e as escolas de apren­
dizagem, hoje a cargo de vários órgãos autárqui­
cos, prometem contingente valioso para equação 
do problema que deve estar apoiado nas técnicas 
da orientação profissional, seleção profissional, 
readaptação profissional, formação profissional, ao 
lado da iniciativa da administração oficial quanto 
aos empregos, por meio de agências de colocação 
dos trabalhadores. Não há, evidentemente, no 
país, exercício do trabalho, n.a sua maior parte, por 
homens adequadamente preparados para exercê- 
los, sobretudo nas indústrias. Técnicos estão em 
lugares de executores e leigos em funções de téc­
nicos. Originàriamente o recrutamento do pessoal 
nos veio da imigração (estrangeiros com alto grau 
de especialização): britânicos, franceses, italianos, 
tchecos e alemães, etc. A falta mais notada é a 
dos técnicos de nível médio, que o SENAI está no 
propósito de suprir e também o SEN AC e a Fun­
dação Getúlio Vargas.

Por êsses motivos, grande é o desajustamen- 
to: “Existem poucos países no mundo em que se 
possa encontrar número relativamente tão alto de 
desajustados no trabalho, que é sintomático pela 
baixa produção e insuficiência de ganho etc., de 
mal-estar que se reflete economicamente em todos 
os sentidos.

Não temos realmente a chômage que se de­
fine como o desemprêgo involuntário segundo o 
conceito universal e que tanto preocupa outros 
países. A procura entre nós, sempre é maior que 
a oferta, principalmente para mão-de-obra quali­
ficada, realmente escassa. Mas, como não há in­
formações e coordenação a respeito, a colocação 
adequada praticamente não é realizada.

Contudo a necessidade de competir na eco­
nomia internacional, há de conduzir o nosso mer­
cado de trabalho para uma ou ambas das solu­
ções: readaptação dos trabalhadores ou o seguro-

desemprêgo. A primeira mais razoável no nosso 
caso tem como fase inicial o conhecimento preciso 
do mercado necessitando para isto órgão de infor­
mação sôbre os trabalhos e da colocação dos tra­
balhadores.

As agências de colocação de mão-de-obra po­
dem ser consideradas: agências particulares ou 
privadas, com objetivo de lucro, cobrando taxa ao 
candidato a emprêgo (cada vez mais condena­
das); agências sociais, instituídas e sustentadas 
por órgãos de assistência semi-oficiais (autarquias 
ou sindicatos); agências oficiais, mantidas pelo 
Estado, tendo assim visão sôbre tôdas as ativida­
des e regiões do país (recomendadas pelos estu­
diosos e congressos de racionalização do emprê­
g o ). Estas últimas foram adotadas pelos países 
envolvidos na última conflagração, sendo que já 
existia, de há muito, na Inglaterra (1909) e na 
Alemanha (com advento do social-nacionalismo) 
a esboçada na guerra de 1914, nos EE. UU. como 
necessidade para mobilização e desmobilização, 
consagrou-se no Serviço Nacional do Emprêgo, 
inspirado no New Deal (1933) que condenou ra­
dicalmente as taxas para aluguel de emprêgo ou 
serviço e tornaram êstes trabalhos públicos e gra- 
tuitos, com órgão federal devidamente aparelhado 
para estudos e informações. O sistema indica ati­
tude ativa, social, do Govêrno em face do merca­
do do trabalho e não passiva e individual, ainda 
dominante entre nós. O Serviço Nacional de Em­
prêgo nestas bases tem, entre outros, êstes objeti­
vos: a ) informar sôbre a distribuição da mão-de- 
obra no país; b ) proporcionar colocação do traba­
lho, orientando os interessados; c )  facilitar adapta­
ção e transferência de trabalho; d )  estudar os pro­
blemas e aplicação do seguro-desemprêgo; e ) au­
xiliar a distribuição da mão-de-obra nas diversas 
regiões, colaborando como órgão de conselho e 
execução; f )  cooperar com as fôrças armadas nos 
estudos preparatórios para mobilização de mão- 
de-obra quando fôr necessária.

A influência dos conflitos armados sôbre o 
mercado do trabalho (na regulação, distribuição e 
mobilização da mão-de-obra) exige planejamento 
e pesquisas que considerem os problemas da eco­
nomia de paz em face de possíveis adaptações à 
economia de guerra. Dois pontos gerais e básicos 
são: a ) criação de fontes de informação amplas e 
autorizadas; b ) organização de órgãos respectivos, 
tendo ambos êstes problemas preocupado a In­
glaterra, EE. U U ., França, Canadá, Alemanha, 
Japão, etc. na última guerra, com referência na 
monografia Labor Supply and National Defense, 
publicada pelo International Labour Ofice de 
Montreal.

A relação e a distribuição da mão-de-obra no 
país para estabelecerem equilíbrio equitativo en­
tre as necessidades das indústrias básicas e as exi­
gências militares, na época da guerra, é um dos 
problemas vitais de defesa.

O recrutamento militar afeta quase exclusi­
vamente a população masculina, ocupando os mo­
ços na idade em que maior é a sua percentagem 
nos trabalhos industriais e maior a sua produção.
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A redistribuição da mão-de-obra nos confli­
tos armados exige organização própria e para ser 
eficiente precisa apoiar-se em dados reunidos du­
rante a paz.

Três processos foram utilizados na última 
guerra para distribuição conveniente dos homens 
entre a frente de combate e as atividades chaves 
da retaguarda: 1) dispensas para trabalhos na re­
taguarda, baseadas em relação de ocupações aí ne­
cessárias; 2 ) exame dos casos individuais e con­
servação de certos obreiros em indústrias chaves; 
3 ) dispensa temporária, nestas indústrias, de tra­
balhadores incorporados. O segundo caso mais 
usado nos EE. UU. (Selective Service Act), o 
primeiro e terceiro na Inglaterra e Domínios e o 
terceiro na França. A experiência da Inglaterra 
no assunto é das mais valiosas, porque os siste­
mas adotados estenderam-se pelo Commonwealth, 
apresentando soluções várias conforme a situação. 
As “Schedule of Resefved Ocupations” são bási­
cas na orientação a tomar, com diversos tipos de 
serviços, como na especificação australiana 
(ocupações de importância direta na guerra; de 
importância na produção de munições, equipa­
mento e  transporte), segundo geralmente conver- 
cíveis por fim guerreiro e necessitam ser flexíveis 
e sofrer contínua atualização.

Com o desenvolvimento das atividades guer­
reiras e os desgastes progressivos do fator huma­
no, impõe-se a formação de reserva de trabalho 
em que os problemas de psicotécnica, orientação, 
seleção, readaptação e formação profissionais co­
operem para eficiência dos serviços. Na adapta­
ção e readaptação de pessoas às indústrias básicas 
para êste fim há necessidade de considerar: a ) no­
vas gerações; 6 ) desempregados; c )  mulheres; d) 
redistribuição de trabalhadores experimentados; 
e ) readaptação de obreiros mal aproveitados ou 
deficientes; / )  estrangeiros. A urgência com que 
se realizam estas atividades e a necessidade de 
serem logo os serviços de alto e bom rendimento 
exigem a intensificação do sistema do treino e 
aprendizagem, entrosado devidamente na psico­

técnica, ocupando técnicos e pessoal auxiliar, pre­
vistos nos quadros de reserva.
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